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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Cosme, prefeito municipal de Divinópolis, juntamente com seu amigo Damião, seu chefe de gabinete, praticou, em tal localidade, e em concurso, fato definido como crime de corrupção passiva (art. 317, caput, do CP). Qual o foro competente para o julgamento de Cosme e de Damião? Se, após ser oferecida a denúncia, Cosme renunciar ao mandato de prefeito, haverá alguma consequência para o processo? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta:

a) No caso de coautoria, há hipótese de continência por cumulação subjetiva (CPP, art. 77, inc. I). Assim, será necessário formar-se um único processo (art. 79, caput, CPP). O prefeito tem foro por prerrogativa de função (CR, art. 29, inc. X), o particular não. Como são jurisdições de diferentes categorias (TJ e juiz de primeiro grau), o foro de atração será exercido pela jurisdição de maior gradação, no caso o TJ (art. 79, inc. III, do CPP). Aliás, a súmula 704 STF dispõe que: “não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do correu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados”. (vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal 1,5).
b) O foro por prerrogativa de função só prevalece durante o exercício do cargo. Cessado este, imediatamente, perde-se a prerrogativa. É o que se tem denominado princípio da atualidade (vale 2,0 pontos. Não há necessidade de fundamento legal).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O que é ônus da prova objetivo e subjetivo no processo penal? Há distribuição do ônus da prova no processo penal?
Modelo de resposta:
O chamado ônus da prova subjetivo determina quem terá que provar determinado fato e, consequentemente, em caso de dúvida ao final do processo, perderá a demanda. Já o chamado ônus da prova objetivo determina como o juiz deverá julgar se, ao final o processo, houve dúvida sobre fato penalmente relevante.  (vale 2,0 pontos. Não há necessidade de fundamento legal).
No processo penal há também regras sobre ônus da prova, na medida em que, mesmo diante dos poderes instrutórios do juiz, este poderá, ao final do processo, ficar na dúvida sobre fato relevante e terá que haver uma orientação de como julgar em tal caso. O que não existe no processo penal é distribuição do ônus da prova, uma vez que a Constituição assegura a presunção de inocência (art. 5.º, caput, LVII), que tem com ou de seus corolários a regra in dubio pro reo. Assim, no processo penal, toda e qualquer dúvida deve ser resolvida em favor do acusado. Logo, o ônus da prova no processo penal é unidirecional, incidindo todo ele sobre a acusação. (vale 2,0 pontos. Sem de fundamento legal vale 1,5 pontos).
Questão 3. Qual a diferença entre prova ilícita e prova ilegítima? Exemplificar. 
Modelo de resposta:

Prova ilícita é a produzida com violação de uma regra de direito material ou uma garantia constitucional. Por exemplo: interceptação telefônica não autoriza, o busca e apreensão domiciliar sem mandado, ou confissão mediante tortura, etc... A prova ilegítima é a produzida com violação de regra processual, por exemplo, a oitiva de uma testemunha se dar às partes o direito de perguntas, ou a juntada de documento fora do prazo legal. O fundamento legal é o art. 157, caput, do CPP, embora a definição pareça confundir os dois conceitos. (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.) 

